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PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2025 

Processo nº 1004/2025  

 
CONTRATO N. 220 /2025 

 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, ENTRE SI 

CELEBRAM   O  MUNICIPIO DE PADRE 
BERNARDO, ESTADO DE GOIÁS  DE   PADRE 
BERNARDO E ANDERSON S. VILHARGA LTDA, 
CONFORME CLAUSULA  E CONDIÇÕES ABAIXO 
DELINEADAS: 

 
DAS PARTES: 

 
                      O MUNICIPIO DE PADRE BERNARDO, ESTADO DE GOIÁS , como 
ÓRGÃO GERENCIADOR, inscrito no CNPJ nº 01.170.331/0001-32, com sede na Rua 05, 
Área Especial, Setor Oeste – Padre Bernardo-GO, representada neste ato pelo Gestor do 
Executivo BRUNO NUNES DA SILVA, brasileiro, solteiro, portador do CPF/MF nº. 
046.771.311-12 e do RG/SSP/GO nº. 5777760, residente e domiciliado na Rua Santa Catarina, 
Qd. 17, Ch. 30, Setor Oeste, na cidade de Padre Bernardo, Goiás, e do outro lado a empresa: 

 
 SANDERSON S. VILHARGA LTDA pessoa Jurídica, devidamente inscrita  
CPF/CNPJsobnº53.432.883/000175, estabelecidana RUA RIO GRANDEDO NORTE, SALA  
SAVASSI, BELO HORIZONTE, MG, Email: licitacao@vilhargasistemas.com.br, Fone: (31) 97
1103, neste ato representado pelo Sr(a). SANDERSON DA SILVA VILHARGA, na função atua   
REPRESENTANTE, portador do CPF nº 008.403.  032-11. 
Resolvem celebrar o presente  CONTRATO, de acordo com a Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela ASSESSORIA JURIDICA DA 
PREFEITURA, ex-vi do disposto na Lei 14.133/21 e suas alterações, mediante as disposições 
expressas nas cláusulas seguintes: CONTRATADA. 

 
FUNDAMENTO: Este contrato tem origem da licitação realizada na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº. 011/2025, cuja Adjudicação e Homologação, se deu a favor da contratada, nos 
termos do que dispões a Lei Federal nº. 14.133/21, bem como a Lei Complementar 123/2006, 
processo administrativo nº. 2746/2025. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui o objeto deste instrumento a Contratação de empresa do ramo de tecnologia da 
informação para prestação de serviços de cessão de uso de software para auxílio na formação e 
elaboração de cestas de preços das compras públicas da Prefeitura Municipal de Padre Bernardo. 
conforme abaixo: 
 

mailto:licitacao@vilhargasistemas.com.br
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SANDERSON S. VILHARGA LTDA, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CPF/CNPJ sob nº 
53.432.883/0001-75, estabelecida em RUA RIO GRANDE DO NORTE, 0, SALA 608 - SAVASSI, BELO 
HORIZONTE - MG, vencedora dos itens abaixo relacionados: 

 

              
LOTE/ 
ITEM DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO MARCA QTDE UNID. VALOR 

UNIT. VALOR TOTAL 

01/01 

Prestação de serviços de cessão de uso de 
software, para auxílio na formação e 
elaboração de cestas de preços das 
compras públicas deste município, de 
acordo com as condições constantes no 
Termo de Referência, edital e seus anexos. 

Serviço 12, M 4.600,00 55.200,00 

02/01 

Prestação de serviços de implantação e 
treinamentos do software, de acordo com as 
condições e especificações constantes no 
Termo de Referência, edital e seus anexos 

Serviço 1, SR 4.600,00 4.600,00 

TOTAL DO FORNECEDOR..........R$ 59.800,00 

TOTAL DO CERTAME..........R$ 59.800,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da/de receita 

instrumento, através da seguinte Dotação Orçamentária: 

03.03.04.122.0526.1.161- Manutenção do Departamento de Compras 3.3.90.39: Prestação de Serviços 
de Pessoa Jurídica – Ficha: 67  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA os valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que  no valor/preço deste contrato estão 

incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro, entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da/desta contratação. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas 

neste Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas 

eventuais alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 
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CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
 
O prazo inicial de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, havendo possibilidade de 

prorrogação, caso seja necessária. 

 O objeto tem natureza de serviço contínuo, sendo prorrogável por até 10 (dez) anos, de acordo com o 

artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos objetos/itens/produtos objeto do presente 

será/deverá ser efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade solicitante. 

 O prazo para o início da execução dos serviços é de 02 (dois) dias uteis, contados da assinatura do 

contrato ou da emissão da ordem de serviço. 

A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser 

firmado. 

Parágrafo Segundo – A entrega será por conta a empresa contratada. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados 

por motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde que notificados no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 

a) Provisoriamente,  a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta.; 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, 
 

Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da Contratada, bem como sua consequente 

aceitação, que se darão em até 10 (dez) dias contados a partir do dia subsequente ao ultimo dia de prazo 

do recebimento provisório. 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior 

não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 59.800,00 (Cinquenta e nove mil e oitocentos reais). 
 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 

Os pagamentos   serão   efetuados/realizados   através/mediante   depósito/crédito   bancário   em/na 
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de titularidade da CONTRATADA, obedecendo-se as seguintes condições: 

a) Os pagamentos serão efetuados/realizados em até 30 (trinta) dias úteis, contados após o devido ateste 

pelo setor competente da Contratante nas respectivas notas fiscais/faturas dos produtos efetivamente 

entregues, tudo em conformidade com os procedimentos normais de pagamento do Municipal de Padre 

Bernardo-GO. 

b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu 

vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

A contratada deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para capacitação dos 

servidores públicos deste município que irão fazer uso do software. 

A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser 

firmado. 

O treinamento a ser efetuado pela contratada será agendado pelo Departamento de Compras, o qual 

deverá ocorrer de forma presencial em horário de expediente da Prefeitura. A empresa contratada deverá 

disponibilizar um técnico para a capacitação dos funcionários que farão uso do software no dia e horário 

definido pelo Departamento de Compras. 

DA MANUTENÇÃO 

 A solução deverá contemplar a cessão de uso de software, além de manutenção, atualização e suporte 

técnico, durante toda vigência contratual. 

A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser 

firmado. 

 DAS ATUALIZAÇÕES 

As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber correções, novas 

tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança.  

A contratada deverá disponibilizar as novas versões e atualizações da solução à Prefeitura deste 

município, no mesmo momento em que elas forem concluídas.  

 Toda manutenção (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a cargo da contratada, sem ônus 
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adicional. no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser firmado. 

DO SUPORTE TÉCNICO 

 O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da assinatura do contrato. 

. Deverão ser informados à contratante os contatos do suporte técnico da solução, a ser prestado por 

meio dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial, caso o problema não possa ser resolvido 

por meio eletrônico, no horário compreendido entre 7h e 17h. 

Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o período de vigência 

contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas relacionados ao software contratado.  

A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra de forma compatível com 

a solução contratada. 

 A contratada deverá prestar atendimento à contratante, ininterruptamente, nos horários especificados 

acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição, incidente ou problema com a solução em 

até 2 (dois) dias úteis. 

O suporte online deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e proporcionar o referido acesso 

quando solicitado, mediante autorização do órgão. 

As manutenções programadas deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município com antecedência 

de 05 (cinco) dias úteis. 

As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município, com as 

justificavas para tanto, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos níveis de 

serviços e condições contratuais. 

 Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá auxiliar nas pesquisas de preços, nos casos 

em que ocorram dificuldades por parte dos servidores públicos deste município em encontrar fontes de 

preços, devendo a contratante no prazo de 07 (sete) dias úteis, independentemente da quantidade de 

itens, a conclusão das pesquisas de preços, com no mínimo 03 (três) fontes distintas em cada item, ou 

justificativa cabível quando não for possível se obter as três fontes, devido particularidades do item, não 

podendo haver limitação quanto à quantidade de processos e itens a serem auxiliados durante a vigência 

do contrato. 
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 O auxílio de que trata o subitem não eximirá a contratante das responsabilidades pelas pesquisas e 

formação das cestas de preços, cabendo aos servidores públicos responsáveis, a validação das 

informações e documentos, a análise crítica e finalização da cesta. 

As pesquisas que trata o subitem quando ocorrerem, deverão atender aos padrões exigidos pela 

contratante, a qual segue as orientações dos órgãos de fiscalizações, em específico do Tribunal de 

Contas do Estado, devendo utilizar-se de preços de contratações efetuadas por órgãos que estejam 

dentro do Estado da Federação  

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do 

CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 

b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas; 

d) Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a  qualquer 

título, lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos 

seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
 
Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar na aplicação de sanções. 

A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações 

administrativas: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar cauda à inexecução total do contrato;  
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d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma 

isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da infração 

cometida pelo CONTRATADO. 

Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua notificação, 

para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser 

considerada na forma como foi apresentada. 

Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 

serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente do CONTRATANTE em favor da 

CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente. 

Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 

0,0333% por dia de atraso. 

A multa compensatória poderá ser de: 

a) 3% (três por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida do Contrato por ocorrência, 

até o limite de 9% (nove por cento), em caso de inexecução parcial do CONTRATO; 
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b) 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida. 

As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro do Fornecedor.  

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 

as previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto aos 

lucros cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 

Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 

Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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(três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 

devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Padre Bernardo-GO poderá também extinguir este 

Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por 

sua conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, 

desde que efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 

Parágrafo Quarta – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa de 

5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito a 

CONTRATADA, respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, 

serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento efetuado, 

podendo a CONTRATANTE, segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de 

se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá 

ser suspensa para transacionar com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS, pelo prazo 

previsto no art. 156 da Lei 14.133/21 

 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já designado 

a      Secretária      Municipal      de  Administração,     bem      como      o      servidor: Paulo Vitor 
Monteiro Ramos, CPF: 053.195.771-33, para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na forma 
do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir as  dúvidas 
que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a Administração. 

 
Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a 

qualidade e aceitabilidade. 

Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista neste Contrato. 
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Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 

Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Padre 

Bernardo/GO, de suas secretarias e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 

da Lei n. 14.133/21. 

Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 

Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, bem como: 

 

a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 

objeto; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa na sua proposta; 

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 

objeto;  

f) Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 
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g) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste 

Termo;  

h) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

i) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a 

qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  

j) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratual, conforme 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como: 

a) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, 

tomando as devidas providências para correção; 

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE;  

c) Dispor de quadro de pessoal, equipamentos e estrutura tecnológica suficientes para garantir a 

execução do objeto; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

e) Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, 

acidentários e tributários, decorrentes da execução do presente CONTRATO, sendo que a inadimplência 

da CONTRATADA com referência a esses encargos não transfere a CONTRATANTE a 

responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente contrato, sob pena de 

rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 

f) Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme determinação do gestor, o objeto do 

CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
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materiais empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo representante do 

CONTRATANTE ao preposto indicado pela CONTRATADA; 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste Instrumento, Proposta, 

bem como os da legislação pertinente. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os 

encargos decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 

É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua extinção de pleno direito, 

sujeitando-se a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 

Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou encargos 

legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a execução deste 

Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 

O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a 

CONTRATANTE deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não se 

considerando nenhuma outra forma como prova de entrega. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da 

cidade de Padre Bernardo - GO terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante 

deste Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus 

sucessores em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas, para todos os fins de direito, na 

presença das duas testemunhas abaixo. 
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Padre Bernardo/GO, 20  de maio de 2025. 
 
 
 
 
 

BRUNO NUNES DA SILVA                                   PAULO VITOR MONTEIRO RAMOS 
GESTOR DO EXECUTIVO                                                              Gestor do contrato 

 
 
 
 
 

SANDERSON S. VILHARGA LTDA 
CONTRATADA 

 
 

Testemunhas: 

1)    CPF    
 

2)    CPF    
 
 
 
 
  

Valide a assinatura deste documento em https://padrebernardo.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: d930f5
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